
                                                     PARECER Nº  1905, DE 2009

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

SOBRE A MOÇÃO Nº 30, DE 2009

A proposta de Moção Nº 30, de 2009, apresentada pelo nobre deputado Pedro Bigardi, apela aos excelentíssimos senhores Presidente da República, Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara do Deputados a fim e que determinem o estudo e providências para implantação de política específica de incentivos para o desenvolvimento dos setores de ônibus, caminhões, tratores e máquinas agrícolas.

A presente propositura foi incluída em pauta nos termos regimentais, o que transcorreu entre as 65ª e 69ª Sessões Ordinárias, de 19 a 25 de maio de 2009, não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme Folha 03, e na seqüência foi encaminhado à Comissão de Economia e Planejamento para exarar parecer, para o que fomos designados, em 09 de junho de 2009.

A Moção, na expectativa do nobre deputado que a propõe, é que as medidas a serem previstas nessa política de incentivos, que contemplariam ações de caráter fiscal e tributário, pudessem incrementar a demanda do mercado interno de ônibus, caminhões, tratores e máquinas agrícolas para compensar eventuais perdas com as exportações e correspondessem ao compromisso das empresas do setor de não efetuarem novas demissões de trabalhadores.

Na justificativa, o nobre deputado destaca o alcance social dessa medida uma vez que sua apresentação é resultado de demandas de lideranças sindicais preocupadas com os problemas que fornecedores do setor tem vivido.

Cabe salientar que o mercado de caminhões zero quilômetro já foi beneficiado pela redução da alíquota do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados), de 5% para zero, e expansão de cobertura do Finame (Financiamento de Máquinas e Equipamentos), propostas pelo Governo Federal.

Mas, diferentemente do que ocorre no mercado de veículos de passeio, o setor de caminhões não conseguiu se recuperar da crise iniciada no último trimestre do ano passado. Isso se deve pela redução das exportações e pelo desaquecimento da economia interna, o que reduz a demanda por fretes e, consequentemente, a demanda por novos veículos de carga, e o mesmo ocorre em relação aos implementos agrícolas.

Essa situação determinou que as principais indústrias do setor fizessem demissões, ou colocassem trabalhadores sob regime de licença e férias coletivas. 

A redução do IPI e a concessão de mais crédito ajudam, mas apenas a volta do crescimento econômico, nos patamares que vivíamos a pouco tempo no país, poderá gerar mais fretes e portanto a necessidade de ampliar e renovar a frota.

De qualquer forma, é importante que esta Casa se manifeste no sentido de apelar ás autoridades federais que determinem o estudo e aplicação de medidas que contemplem esse setor especificamente, o qual possui, como vimos, uma dinâmica diferente do mercado de veículos para o transporte individual.

Assim sendo, posicionamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 30, de 2009.

a) Fausto Figueira – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 15/10/2009

a) André Soares – Presidente

Fernando Capez – José Cândido – Camilo Gava – André Soares
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